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INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº 051/DIGR/2023

Processo: SCC 00011530/2023  - PL./0218/2023

Objeto: Considerações técnicas sobre o projeto de lei que Dispõe sobre a Política de 

Transparência da Operação, Manutenção e Medidas de Segurança das Barragens, no âmbito 

do Estado de Santa Catarina.

O presente projeto de lei versa sobre a Política de Transparência da Operação, 

Manutenção e Medidas de Segurança das  Barragens, no âmbito do Estado de Santa 

Catarina.

Vale destacar que existem 340 barragens cadastradas no Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens - SNISB. Os usos de barragens em Santa 

Catarina são diversos, a saber: Abastecimento Humano, Aquicultura, Combate às secas, 

contenção de rejeitos de mineração, contenção de resíduos industriais, contenção de 

sedimentos, defesa contra inundações, dessedentação animal, hidroelétrica, industrial, 

irrigação, navegação, paisagismo, proteção ao meio ambiente, recreação e regulação de 

vazão, ou seja, 16 usos diferentes.

Conforme a lei de segurança de barragens, Lei 12.334 de 20 de Setembro de 2010, 

Art. 2º Inciso IV: “IV - empreendedor: pessoa física ou jurídica que detenha outorga, licença, 

registro, concessão, autorização ou outro ato que lhe confira direito de operação da barragem 

e do respectivo reservatório, ou, subsidiariamente, aquele com direito real sobre as terras 

onde a barragem se localize, se não houver quem os explore oficialmente;”. Cada barragem 

tem um empreendedor, podendo ser pessoa física ou jurídica, de direito privado ou público.

Já o Art 17 da lei 12334/2010 cita:

Art. 17.  O empreendedor da barragem obriga-se a:
I - prover os recursos necessários à garantia de segurança da 
barragem e, em caso de acidente ou desastre, à reparação dos danos 
à vida humana, ao meio ambiente e aos patrimônios público e privado, 
até a completa descaracterização da estrutura;   (Redação dada pela 
Lei nº 14.066, de 2020)
II - providenciar, para novos empreendimentos, a elaboração do projeto 
final como construído; 
III - organizar e manter em bom estado de conservação as informações 
e a documentação referentes ao projeto, à construção, à operação, à 
manutenção, à segurança e, quando couber, à desativação da 
barragem; 

P
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IV - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que 
possa acarretar redução da capacidade de descarga da barragem ou 
que possa comprometer a sua segurança; 
V - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme 
estabelecido no Plano de Segurança da Barragem; 
VI - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador, da autoridade 
licenciadora do Sisnama, do órgão de proteção e defesa civil e dos 
órgãos de segurança pública ao local da barragem e das instalações 
associadas e à sua documentação de segurança;   (Redação dada pela 
Lei nº 14.066, de 2020)
VII - elaborar e atualizar o Plano de Segurança da Barragem, 
observadas as recomendações dos relatórios de inspeção de 
segurança e das revisões periódicas de segurança, e encaminhá-lo ao 
órgão fiscalizador;   (Redação dada pela Lei nº 14.066, de 2020)
VIII - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9o desta Lei; 
IX - elaborar as revisões periódicas de segurança; 
X - elaborar o PAE, quando exigido, e implementá-lo em articulação 
com o órgão de proteção e defesa civil;   (Redação dada pela Lei nº 
14.066, de 2020)
XI - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva 
correspondência em volume armazenado, bem como das 
características químicas e físicas do fluido armazenado, conforme 
estabelecido pelo órgão fiscalizador; 
XII - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol 
freático na área de influência do reservatório, conforme estabelecido 
pelo órgão fiscalizador; 
XIII - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à 
barragem no SNISB. 
XIV - notificar imediatamente ao respectivo órgão fiscalizador, à 
autoridade licenciadora do Sisnama e ao órgão de proteção e defesa 
civil qualquer alteração das condições de segurança da barragem que 
possa implicar acidente ou desastre;   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 
2020)
XV - executar as recomendações das inspeções regulares e especiais 
e das revisões periódicas de segurança;   (Incluído pela Lei nº 14.066, 
de 2020)
XVI - manter o Plano de Segurança da Barragem atualizado e em 
operação até a completa descaracterização da estrutura;   (Incluído 
pela Lei nº 14.066, de 2020)
XVII - elaborar mapa de inundação, quando exigido pelo órgão 
fiscalizador;   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020)
XVIII - avaliar, previamente à construção de barragens de rejeitos de 
mineração, as alternativas locacionais e os métodos construtivos, 
priorizando aqueles que garantam maior segurança;   (Incluído pela Lei 
nº 14.066, de 2020)
XIX - apresentar periodicamente declaração de condição de 
estabilidade de barragem, quando exigida pelo órgão fiscalizador;   
(Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020)
XX - armazenar os dados de instrumentação da barragem e fornecê-
los ao órgão fiscalizador periodicamente e em tempo real, quando 
requerido;   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020)
XXI - não apresentar ao órgão fiscalizador e às autoridades 
competentes informação, laudo ou relatório total ou parcialmente 
falsos, enganosos ou omissos;   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020)
XXII - cumprir as determinações do órgão fiscalizador nos prazos por 
ele fixados.   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020)
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Conforme o Art. 2º do PL./0218/2023:
“Art. 2º Para promover a transparência da operação, manutenção e das 
medidas de segurança das barragens de domínio do Estado de Santa 
Catarina, o órgão estadual fiscalizador das barragens deve adotar, 
além da Revisão Periódica De Segurança de Barragem,prevista em 
regulação própria, as seguintes medidas:
I –inspeções  regulares  e  especiais nas  barragens,a  cada  365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, priorizando a verificação da 
capacidade de retenção de água e de controle do fluxo hídrico durante 
eventos de cheias;
II –monitoramento  contínuo,  com  foco  na  capacidade  de  resposta 
das  barragens  às  condições  hidrológicas  e  climáticas  adversas,  
visando  antecipar  situações de risco e promover ações preventivas;
III –elaboração  de  plano  de segurança  e manutenção  preventiva 
específicos   para   cada   barragem,   considerando   a   necessidade   
de   garantir   o   pleno funcionamento dos dispositivos de controle e 
escoamento de água;
IV –determinar, quando exigido, a imediata realização de obras de 
adequação  e  reforço  estrutural,  para  garantir  a  capacidade  de  
armazenamento  e  o  controle adequado do nível de água das 
barragens em períodos de cheias;e
V –elaborar plano    de    contingência    e    emergência,    com 
procedimentos  claros  e  eficazes  para o  enfrentamento  de situações  
de  cheias  intensas, visando proteger a população e minimizar os 
danos socioambientais.”

Sendo assim, observa-se que a responsabilidade da realização de inspeção 

periódica de segurança de barragem é do empreendedor e não do órgão fiscalizador, bem 

como a elaboração do plano de segurança. (vide Art. 17, inciso VIII e inciso VII.).

A elaboração do plano de contingência está prevista na lei 12608 de 10 de abril de 

2012 (art. 8º, Inciso XI).

Sendo assim, verifica-se que há divergências entre a legislação federal e a proposta 

apresentada, ainda que compete ao governo federal legislar sobre barragens.

Destaca-se que certas informações já são públicas e disponíveis aos órgãos 

fiscalizadores, conforme legislação já vigente.

Por fim conclui-se com o entendimento, salvo melhor juízo, que não há interesse 

público na proposta de lei.

Florianópolis, data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)
Leonel Delmiro Fernandes

Engenheiro Civil
Diretoria de Gestão de Riscos - DIGR

 Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 7G78KE3M

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LEONEL DELMIRO FERNANDES (CPF: 601.XXX.673-XX) em 24/08/2023 às 17:07:10
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:32:11 e válido até 13/07/2118 - 14:32:11.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDExNTcxXzExNTg1XzIwMjNfN0c3OEtFM00= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00011571/2023 e o código 7G78KE3M
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ 

 

 
PARECER Nº 258/23-NUAJ-DC                       Florianópolis, data da assinatura digital. 
 
 
 
Processo: SCC 11571/2023. 
Assunto: Pedido de Diligência - Projeto de Lei nº 0218/2023. 
Interessado: Casa Civil. 
 
 
 

Ementa: Pedido de diligência. Projeto de Lei n° 218/2023, 
aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça da 
Assembleia Legislativa, que “Dispõe sobre a Política de 
Transparência da Operação, Manutenção e Medidas de 
Segurança das Barragens, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina”. Manifestação da unidade técnica (Diretoria de 
Gestão de Risco da Defesa Civil) no sentido de divergência da 
proposta com a legislação federal. Ausência de interesse 
público. 

 

 

 
I - RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Consultoria Jurídica análise a respeito do Projeto de 

Lei n°  n° 218/2019, aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia 

Legislativa, que “Dispõe sobre a Política de Transparência da Operação, Manutenção e 

Medidas de Segurança das Barragens, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Segue o teor da proposição legislativa: 

Dispõe sobre a Política de Transparência da Operação, Manutenção e 
Medidas de Segurança das Barragens, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 

Art. 1°. Fica instituída a Política de Transparência da Operação, 
Manutenção  e  Medidas  de  Segurança das Barragens, no âmbito  do 
Estado  de  Santa Catarina. 

Parágrafo  único. A Política  de  que  trata o caput tem  por objetivo 
monitorar as ações realizadas pelo órgão administrador,para o fim de 
assegurar a integridade operacional e estrutural das  barragens,  bem  
como a consequente proteção às comunidades potencialmente 
afetadas por elas. 

Art. 2º Para promover a transparência da operação, manutenção e das 
medidas de segurança das barragens de domínio do Estado de Santa 
Catarina, o órgão estadual fiscalizador das barragens deve adotar, 
além da Revisão Periódica de Segurança de Barragem,prevista em 
regulação própria, as seguintes medidas: 

I – inspeções regulares e especiais nas  barragens,a  cada  365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, priorizando a verificação da 
capacidade de retenção de água e de controle do fluxo hídrico durante 
eventos de cheias; 

II – monitoramento  contínuo,  com  foco  na  capacidade  de  resposta 
das  barragens  às  condições  hidrológicas  e  climáticas  adversas,  
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visando  antecipar  situações de risco e promover ações preventivas; 

III – elaboração  de  plano  de segurança  e manutenção  preventiva 
específicos   para   cada   barragem,   considerando   a   necessidade   
de   garantir   o   pleno funcionamento dos dispositivos de controle e 
escoamento de água; 

IV – determinar, quando exigido, a imediata realização de obras de 
adequação  e  reforço  estrutural,  para  garantir  a  capacidade  de  
armazenamento  e  o  controle adequado do nível de água das 
barragens em períodos de cheias; e 

V – elaborar plano    de    contingência    e    emergência,    com 
procedimentos  claros  e  eficazes  para o  enfrentamento  de situações  
de  cheias  intensas, visando proteger a população e minimizar os 
danos socioambientais. 

Art. 3º Para  consecução  dos  objetivos  desta  Lei,  o órgão estadual 
fiscalizador deve atualizar informações,após realização de inspeções 
regulares e especiais e das  Revisões  Periódicas  de  Segurança  da  
Barragem,sobreas condições  de  operação,por unidade, apontando,  
quando  verificadas,  anomalias que  comprometam a  segurança  da 
barragem. 

§1º A divulgação  das informações  mencionadas  no caput deste artigo 
devem ser disponibilizadas de forma clara, acessível e de fácil 
compreensão, nas redes sociais e mídias governamentais à população 
em geral, e, ao público diretamente impactado,via e-mail e/ou 
aplicativos de mensagens instantâneas, a exemplo do WhatsApp. 

2º Devem ser divulgadas, com atualização diária, no mapa interativo,na  
aba  de  monitoramento  do  sítio  eletrônico  da  Defesa  Civil do Estado 
de Santa Catarina, as seguintes informações de cada barragem:  

I – nome e local da barragem indicada por ícone no mapa; 

II – data e hora da última atualização; 

III – porcentagem da capacidade utilizada do reservatório;  

IV – nível à montante; 

V – nível à jusante; 

VI – número de comportas totais; 

VII – canal extravasor; 

VIII – número de comportas em capacidade de operação;  

IX – número de comportas comprometidas/inativas; 

X – comportas abertas; e 

XI – comportas fechadas. 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

O referido encaminhamento, através do Ofício nº 656/SCC-DIAL-GEMAT (fl. 

2), objetiva a verifcação de exame e a emissão de parecer em pedido de em relação à 

presença ou à ausência de interesse público no referido projeto de lei, disponível para 

consulta nos autos do Processo-Referência SGPE nº SCC 11520/2023.  

Assim, enviados os autos com a propositura para a Diretoria de Gestão de 

Risco da Defesa Civil, esta se manifestou através da Informação Técnica de fls. 8-10.  
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Em sequência, os autos vieram a esta Consultoria Jurídica, para 

manifestação.  

É o relato do essencial. 

 

II - ATUAÇÃO NO FEITO - NUAJ 

Antes de analisar o feito, algumas considerações iniciais se fazem 

necessárias. 

Atendendo à determinação do Supremo Tribunal Federal (STF) no bojo da 

ADI nº 6.252, o Procurador-Geral do Estado, por intermédio da Portaria n. 43, de 2021, 

instituiu o Núcleo de Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do 

Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ). 

No parágrafo único do art. 1º, estabelece-se que “compete ao NUAJ prestar 

consultoria jurídica às Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes, bem como às 

autarquias e fundações públicas”, esclarecendo-se, no caput do art. 3º, que “a 

consultoria jurídica a ser prestada pelo NUAJ compreende a emissão de pareceres 

jurídicos ou manifestações jurídicas análogas”. 

Como bem esclarece a doutrina, o parecer é: 

[...] peça fundamental para que o procurador público exerça suas 
funções consultivas. [...] Em verdade, o parecer é uma forma de 
apreciação valorativa de uma opinião e ato preparatório da vontade do 
órgão administrativo de consultoria jurídica. Este último é entendido 
como àquele que é competente, mediante ordenamento jurídico, que 
lhe atribui tal competência para, através de uma função administrativa 
de consultor, emitir resposta consultiva jurídica. Neste sentido, o órgão 
que aprova um parecer é denominado consultivo, pois manifesta 
opinião para efeito de esclarecimento, isto é, como elemento de auxílio 
e preparo aos atos e às atividades da administração pública. A 
solicitação é realizada por outro órgão da administração direta ou 
indireta, que provoca o órgão consultivo a emitir uma opinião jurídica, 
técnica ou administrativa sobre questão ou projeto de ato, para então 
esse órgão da administração direta ou indireta decidir, 
discricionariamente, consoante a conveniência e oportunidade. 
(Trecho extraído do artigo “A Responsabilidade Civil do Parecerista 
Público”, de Mauricio Mota, do livro “O Direito em Perspectiva”) 

 

Assim sendo, também de acordo com a doutrina, há três tipos de parecer: 

Consoante a classificação de René Chapus, o parecer é classificado 
de três formas: facultativo, obrigatório e vinculante. O parecer 
facultativo é aquele em que a administração solicita (sem que haja 
imposição normativa, legislativa ou regulamentar que a obrigue, 
estando, pois, sob oportunidade, discricionariamente valorada) ouvir a 
declaração opinativa do órgão consultivo. O parecer facultativo é 
destituído de relevância jurídica no âmbito externo. Além disso, a 
administração não tem o dever de ater-se ao teor do parecer. Esta 
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discricionariedade de solicitação, de manifestação técnica, permite que 
o órgão administrativo não esteja obrigado a aceitar sua conclusão. O 
parecer obrigatório é aquele em que a norma jurídica enuncia que este 
seja solicitado, em certos momentos –por exemplo, o art. 38 da lei nº. 
8.666/1993 –, de determinados órgãos consultivos. Esta 
obrigatoriedade é constituída pela solicitação do parecer, onde tal 
omissão influi sobre a validade do ato final, sem, contudo, existir o 
dever da administração de agir conforme a opinião do órgão consultivo 
atento às questões de legalidade e validade. Portanto, a 
obrigatoriedade diz respeito à solicitação do parecer, o que não lhe 
inspira um caráter vinculante, admitindo-se compreensões contrárias. 
Assim, há obrigatoriedade diante da solicitação do parecer e emissão 
de ato enunciativo, mas, o parecer não perde o caráter opinativo. O 
parecer vinculante significa uma espécie de parecer obrigatório em que 
a administração está obrigada a solicitá-los e age ou deixa de agir 
conforme o parecer. (Trecho extraído do artigo “A Responsabilidade 
Civil do Parecerista Público”, de Mauricio Mota, do livro “O Direito em 
Perspectiva) 

 

Tal doutrina foi acolhida pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

(STF), mais precisamente no julgamento do Mandado de Segurança n. 24.631, relatado 

pelo Ministro Joaquim Barbosa em agosto de 2007. 

Em consonância com esses aspectos doutrinários e jurisprudenciais, a 

Portaria n. 43, de 2021, do Gabinete do Procurador-Geral dispõe que: 

Art. 3º A consultoria jurídica a ser prestada pelo NUAJ compreende a 
emissão de pareceres jurídicos ou manifestações jurídicas análogas, 
especialmente: 

I -examinar e emitir parecer jurídico a respeito de minutas de editais, 
contratos, acordos, convênios e instrumentos congêneres a serem 
firmados pela Secretaria de Estado ou entidade; 

II -examinar e emitir parecer jurídico sobre os aspectos formais e legais 
concernentes a anteprojetos de atos administrativos de efeitos internos 
ou externos, e atos legislativos de competência da Secretaria de 
Estado ou entidade, a serem encaminhados ao Governador do Estado; 
e  

III -elaborar estudos e emitir pareceres de natureza eminentemente 
jurídica solicitados pelo órgão setorial ou seccional do Sistema 
Administrativo de Serviços Jurídicos. 

 

É nesse contexto de premissas que se estabelece a presente manifestação 

jurídica. 

 

III - FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, destaca-se que a análise de diligências e autógrafos de projeto 

de lei, nos termos do art. 17, incisos I e II, do Decreto no 2.382/2014, por parte da 

consultoria jurídica setorial, fica restrita à análise de existência ou não de contrariedade 

ao interesse público, tendo em vista que compete, por outro lado, à Procuradoria-Geral 

P
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do Estado, enquanto órgão central do sistema de serviços jurídicos, se manifestar sobre 

a constitucionalidade e legalidade dessas propostas. 

Segue o teor do ato normativo citado: 

Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, 
e antes de submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta: 

I – à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade; 

II – às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da 
administração pública estadual, quanto à existência ou não de 
contrariedade ao interesse público; e 

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei 
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às 
Secretarias de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres 
emitidos pelas comissões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras 
Secretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no 
prazo máximo de 10 (dez) dias. (Grifou-se)1 

 

No âmbito da Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil, foi 

consultada a Diretoria de Gestão e Risco, cuja manifestação se deu através da 

Informação Técnica n° 051/DIGR/2023. Em destaque a seguinte explanação: 

(...) 

Vale destacar que existem 340 barragens cadastradas no Sistema 
Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens - SNISB. Os 
usos de barragens em Santa Catarina são diversos, a saber: 
Abastecimento Humano, Aquicultura, Combate às secas, contenção de 
rejeitos de mineração, contenção de resíduos industriais, contenção de 
sedimentos, defesa contra inundações, dessedentação animal, 
hidroelétrica, industrial, irrigação, navegação, paisagismo, proteção ao 
meio ambiente,recreação regulação de vazão,ou seja,16 usos 
diferentes. 

Conforme a lei de segurança de barragens, Lei 12.334 de 20 de 
Setembro de 2010, Art. 2º Inciso IV: “IV - empreendedor: pessoa física 
ou jurídica que detenha outorga, licença, registro, concessão, 
autorização ou outro ato que lhe confira direito de operação da 
barragem e do respectivo reservatório, ou, subsidiariamente, aquele 
com direito real sobre as terras onde a barragem se localize, se não 
houver quem os explore oficialmente;”. Cada barragem tem um 
empreendedor, podendo ser pessoa física ou jurídica, de direito 
privado OU PÚBLICO. 
(...) 

(Grifos nossos) 

 

E, logo após citar o artigo 17 da  Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 20102, 

                                                
1 SANTA CATARINA. Decreto n°2.382, de 28 de agosto de 2014. Dispõe sobre o Sistema de Atos do 
Processo Legislativo e estabelece outras providências. Florianópolis, SC. DIsponível em: 
<https://www.casacivil.sc.gov.br//wp-content/uploads/2023/01/Decreto_2382_Compilado_ate_Dec._1317-
17.pdf>.  

2 Art. 17.  O empreendedor da barragem obriga-se a: 
I - prover os recursos necessários à garantia de segurança da barragem e, em caso de acidente ou desastre, 
à reparação dos danos à vida humana, ao meio ambiente e aos patrimônios público e privado, até a 

P
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e compará-lo com o artigo 2º do PL 0218/2023, conclui: 

Sendo assim, observa-se que a responsabilidade da realização de 
inspeção periódica de segurança de barragem é do empreendedor e 
não do órgão fiscalizador, bem como a elaboração do plano de 
segurança. (vide Art.17,inciso III inciso VII.). 

A elaboração do plano de contingência está prevista na lei 12608 de 
10 de abril de 2012 (art. 8º, Inciso XI).  

Sendo assim, verifica-se que há divergências entre a legislação 
federal e a proposta apresentada, ainda que compete ao governo 
federal legislar sobre barragens. 

Destaca-se  que  certas  informações  já  são  públicas  e  
disponíveis  aos  órgãos fiscalizadores, conforme legislação já 
vigente. 

Por  fim  conclui-se  com  o  entendimento,  salvo  melhor  juízo,  
que  não  há  interesse público na proposta de lei. 

                                                
completa descaracterização da estrutura;   (Redação dada pela Lei nº 14.066, de 2020) 
II - providenciar, para novos empreendimentos, a elaboração do projeto final como construído;  
III - organizar e manter em bom estado de conservação as informações e a documentação referentes ao 
projeto, à construção, à operação, à manutenção, à segurança e, quando couber, à desativação da 
barragem;  
IV - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que possa acarretar redução da 
capacidade de descarga da barragem ou que possa comprometer a sua segurança;  
V - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme estabelecido no Plano de 
Segurança da Barragem;  
VI - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador, da autoridade licenciadora do Sisnama, do órgão de 
proteção e defesa civil e dos órgãos de segurança pública ao local da barragem e das instalações 
associadas e à sua documentação de segurança;   (Redação dada pela Lei nº 14.066, de 2020) 
VII - elaborar e atualizar o Plano de Segurança da Barragem, observadas as recomendações dos relatórios 
de inspeção de segurança e das revisões periódicas de segurança, e encaminhá-lo ao órgão fiscalizador;   
(Redação dada pela Lei nº 14.066, de 2020) 
VIII - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9o desta Lei;  
IX - elaborar as revisões periódicas de segurança;  
X - elaborar o PAE, quando exigido, e implementá-lo em articulação com o órgão de proteção e defesa civil;   
(Redação dada pela Lei nº 14.066, de 2020) 
XI - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva correspondência em volume 
armazenado, bem como das características químicas e físicas do fluido armazenado, conforme 
estabelecido pelo órgão fiscalizador;  
XII - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol freático na área de influência do 
reservatório, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;  
XIII - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à barragem no SNISB.  
XIV - notificar imediatamente ao respectivo órgão fiscalizador, à autoridade licenciadora do Sisnama e ao 
órgão de proteção e defesa civil qualquer alteração das condições de segurança da barragem que possa 
implicar acidente ou desastre;   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020) 
XV - executar as recomendações das inspeções regulares e especiais e das revisões periódicas de 
segurança;   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020) 
XVI - manter o Plano de Segurança da Barragem atualizado e em operação até a completa 
descaracterização da estrutura;   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020) 
XVII - elaborar mapa de inundação, quando exigido pelo órgão fiscalizador;   (Incluído pela Lei nº 14.066, 
de 2020) 
XVIII - avaliar, previamente à construção de barragens de rejeitos de mineração, as alternativas locacionais 
e os métodos construtivos, priorizando aqueles que garantam maior segurança;   (Incluído pela Lei nº 
14.066, de 2020) 
XIX - apresentar periodicamente declaração de condição de estabilidade de barragem, quando exigida pelo 
órgão fiscalizador;   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020) 
XX - armazenar os dados de instrumentação da barragem e fornecê-los ao órgão fiscalizador 
periodicamente e em tempo real, quando requerido;   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020) 
XXI - não apresentar ao órgão fiscalizador e às autoridades competentes informação, laudo ou relatório 
total ou parcialmente falsos, enganosos ou omissos;   (Incluído pela Lei nº 14.066, de 2020) 
XXII - cumprir as determinações do órgão fiscalizador nos prazos por ele fixados.   (Incluído pela Lei nº 
14.066, de 2020) 
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(Grifos nossos) 

 

No caso em apreço, o Diretor de Gestão e Desastres, baseia-se na Lei 

Federal que “Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à 

acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos 

e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens e altera a redação do art. 35 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro 

de 1997, e do art. 4o da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000”.3 

Nesse contexto, fundado  nas  ponderações  técnicas  acima  apresentadas, 

e, como já frisado, sem adentrar na análise de legalidade ou constitucionalidade da 

proposta (inclusive sobre o exame de qual ente recairia a competência para legislar 

sobre o assunto), nota-se que a manifestação especializada direciona-se no sentido de 

ausência de interesse público da proposição legislativa. 

 

IV – CONCLUSÃO 

Em  face  do  exposto,  limitando-se  a  tratar  sobre  o  interesse  público  que  

a matéria  envolve,  e  colhida  a  manifestação  da  unidade  técnica,  conclui-se  pela 

contrariedade ao interesse público do Projeto de Lei nº 0218/2023. Em ato contínuo, 

submete-se o processo administrativo à autoridade competente para continuidade do 

trâmite processual, com a remessa dos autos ao órgão solicitante. 

É o parecer. 

 

 

 

EDUARDO MELO CAVALCANTI SILVA 
Procurador do Estado 

 

                                                
3 BRASIL. Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010.Estabelece a Política Nacional de Segurança de 
Barragens destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de 
rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança 
de Barragens e altera a redação do art. 35 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 4o da Lei no 
9.984, de 17 de julho de 2000. Brasília, DF. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/lei/l12334.htm>.  

P
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
GABINETE DO SECRETÁRIO

SECRETARIA DE ESTADO DA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
Avenida Governador Ivo Silveira, 2320 - Capoeiras | CEP 88.085-001 | Florianópolis – SC

www.defesacivil.sc.gov.br

Ofício n. 681-SDC-GABC-2023.
Processo SGPE SCC 11571/2023.

Florianópolis, data da assinatura digital.

Senhor Secretário, 

Em virtude do encaminhamento do Ofício n. 656/SCC-DIAL-GEMAT, datado de 

15 de agosto presente, o qual solicita emissão de parecer a respeito do projeto de Lei n° 

0218/2021, que “"Dispõe sobre a Política de Transparência da Operação, Manutenção e 

Medidas de Segurança das Barragens, no âmbito do Estado de Santa Catarina”, oriunda da 

Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa de Santa Catarina. (ALESC). 

Considerando a Informação Técnica n° 051/DIGR/2023, elaborado pela Diretoria 

de Gestão de Risco desta Pasta, o qual entende que há divergências entre a legislação federal 

e o Projeto de Lei, e que não há interesse público na matéria apresentada, esta Secretaria, 

em consonância com a equipe técnica e o Parecer nº 258-23-PGE-NUAJ-DC, remeto os autos 

para análise e disposições. 

Frente ao exposto, esta Defesa Civil encontra-se à disposição para eventuais 

necessidades acerca do objeto em questão.

Aproveito o ensejo para renovar protestos de consideração e apreço.

Atenciosamente, 

Coronel Armando 
Luiz Armando Schroeder Reis 
Secretário

Ao Senhor, 
ESTÊNER SORATTO DA SILVA JÚNIOR
Secretário da Casa Civil 
Casa Civil do Estado de Santa Catarina
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Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 – Florianópolis-SC – Fone: (48) 3664-7600

PARECER N. 453/2023-PGE Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 11570/2023
Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei n. 0218/2023.
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 0218/2023, de iniciativa parlamentar, que 
“Dispõe sobre a Política de Transparência da Operação, Manutenção e Medidas de 
Segurança das Barragens no âmbito do Estado de Santa Catarina.”.  Proposição de 
origem parlamentar que interfere amplamente em questões relativas à organização 
e ao funcionamento da Administração Pública, incumbidas ao Executivo.  Ofensa 
aos artigos 2º,   61, § 1º, II, “E”, c/c o art. 84, VI, todos da Constituição Federal. 
Inconstitucionalidade da proposição em sua integralidade.

 

Senhor Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica, 

RELATÓRIO
A Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Estado da Casa Civil, por meio do 

Ofício n° 655/SCC-DIAL-GEMAT, solicitou a manifestação desta Procuradoria exclusivamente 
sobre a constitucionalidade e a legalidade do Projeto de Lei n.0218/2023, de origem parlamentar, 
que “Dispõe sobre a Política de Transparência da Operação, Manutenção e Medidas de Segurança 
das Barragens no âmbito do Estado de Santa Catarina....”. 
        Este o teor do Projeto:

 
"Art. 1° Fica instituída a Política de Transparência da Operação, Manutenção e 
Medidas de Segurança das Barragens, no âmbito do Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. A Política de que trata o caput tem por objetivo monitorar as ações 
realizadas pelo órgão administrador, para o fim de assegurar a integridade 
operacional e estrutural das barragens, bem como a consequente proteção às 
comunidades potencialmente afetadas por elas.

Art. 2º Para promover a transparência da operação, manutenção e das medidas de 
segurança das barragens de domínio do Estado de Santa Catarina, o órgão 
estadual fiscalizador das barragens deve adotar, além da Revisão Periódica de 
Segurança de Barragem, prevista em regulação própria, as seguintes medidas: 

1 - inspeções regulares e especiais nas barragens, a cada 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias, priorizando a verificação da capacidade de retenção de água e de 
controle do fluxo hídrico durante eventos de cheias;

li - monitoramento contínuo, com foco na capacidade de resposta das barragens às 
condições hidrológicas e climáticas adversas, visando antecipar situações de risco 
e promover ações preventivas;
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Ili - elaboração de plano de segurança e manutenção preventiva específicos para 
cada barragem, considerando a necessidade de garantir o pleno funcionamento dos 
dispositivos de controle e escoamento de água;

IV - determinar, quando exigido, a imediata realização de obras de adequação e 
reforço estrutural, para garantir a capacidade de armazenamento e o controle 
adequado do nível de água das barragens em períodos de cheias; e

V  - elaborar plano de contingência e emergência, com procedimentos claros e 
eficazes para o enfrentamento de situações de cheias intensas, visando proteger a 
população e minimizar os danos socioambientais.

Art. 3° Para consecução dos objetivos desta Lei, o órgão estadual fiscalizador deve 
atualizar informações, após realização de inspeções regulares e especiais e das 
Revisões Periódicas de Segurança da Barragem, sobre as condições de operação, 
por unidade, apontando, quando verificadas, anomalias que comprometam a 
segurança da barragem.

§ 1° A divulgação das informações mencionadas no caput deste artigo devem ser 
disponibilizadas de forma clara, acessível e de fácil compreensão, nas redes sócias 
e mídias governamentais à população em geral e, ao público diretamente 
impactado, via e-mail e/ou aplicativos de mensagens instantâneas a exemplo do 
WhatsApp.

§ 2º Devem ser divulgada,s com atualização diária, no mapa interativo, na aba de 
monitoramento do sítio eletrônico da Defesa Civil do Estado de Santa Catarina, as 
seguintes informações de cada barragem: 

1 - nome e local da barragem indicada por ícone no mapa; 11 - data e hora da última 
atualização;

Ili - porcentagem da capacidade utilizada do reservatório; IV - nível à montante;

V  - nível à jusante;

VI - número de comportas totais; VII - canal extravasar;

VIII - número de comportas em capacidade de operação;

IX  -  número de comportas comprometidas/inativas;

X   - comportas abertas; e

XI  -  comportas fechadas.

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

É o relato do necessário.

 FUNDAMENTAÇÃO

A análise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se à legalidade e à 
constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e 
entidades da administração pública estadual consultadas manifestarem-se quanto à existência ou 
não de contrariedade ao interesse público.

Para evitar-se delongas, transcreve-se de logo precedentes recentes do  Supremo 
Tribunal Federal, que em casos congêneres, de leis estaduais de proveniência do Parlamento, que 
dispunham sobre questões afetas à organização e ao funcionamento da  Administração Pública ,  
reconheceu-lhes a inconstitucionalidade: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 11.066/2002, DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. DIPLOMA LEGISLATIVO QUE DISCIPLINA A 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CHAVEIRO E DE INSTALADOR DE 
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SISTEMAS DE SEGURANÇA NAQUELA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. LEI 
ESTADUAL RESULTANTE DE PROPOSTA LEGISLATIVA DE INICIATIVA 
PARLAMENTAR. CRIAÇÃO DE NOVAS ATRIBUIÇÕES ADMINISTRATIVAS A 
SEREM DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
ESTADUAL. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO LOCAL. VÍCIO DE INICIATIVA RECONHECIDO (CF, ART. CF, ART. 
61, § 1º, II, “E”, c/c o ART. 84, VI). ) ( ADI 3924, Rel. Min. Rosa Weber, Tribunal 
Pleno, j. 21/06/2021). ( Grifamos). 

Ementa: AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI DISTRITAL 
5.422/2014 PROPOSTA PELO PODER LEGISLATIVO. LEI QUE INTERFERE NA 
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DE ÓRGÃOS PÚBLICOS SUJEITOS À 
DIREÇÃO SUPERIOR DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 3º, 4º E 5º. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 1. Tem-se, na origem, ação direta de 
inconstitucionalidade proposta em face da Lei Distrital 5.422, de 24 de novembro de 
2014 - que “dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação dos impactos das políticas 
fiscais, tributárias e creditícias do Governador do Distrito Federal e dá outras 
providências”. 2. Apesar de não criar expressamente órgãos ou cargos públicos, os 
dispositivos da Lei Distrital que ora se analisam atribuem deveres ao ESTADO, 
que, claramente, demandam a atuação da Administração Pública. 3. A 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, estabelecida no art. 61, § 1º, 
II, c e e, da Constituição Federal, para legislar sobre a organização 
administrativa no âmbito do ente federativo, veda que os demais legitimados 
para o processo legislativo proponham leis que criem, alterem ou extingam 
órgãos públicos, ou que lhes cominem novas atribuições. Precedentes. 4. 
Agravo Interno a que se nega provimento. ( RE 1232084 AgR, Órgão julgador: 
Primeira Turma, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES , Julgamento: 
13/12/2019 , Publicação: 03/02/2020). ( Destacamos). 

        No caso sob análise não é diferente. Tem-se proposição legislativa, originada no 
Parlamento, que " cria novas atribuições administrativas", em número e complexidades 
expressivos, diga-se. Haveria, a partir do que se contém no Projeto, que se criar verdadeiro órgão 
com competência exclusiva para o desempenho das incumbências que nele se apontam.

E se há a reconhecida usurpação de competência expressamente reconhecida pela 
Constituição ao Poder Executivo, exclusivamente, há decorrente maltrato ao  princípio da 
separação e harmonia entre os Poderes, insculpido no artigo 2° do Texto Magno.

 

CONCLUSÃO
Ante o exposto, na esteira do que tem decidido a Corte Constitucional em casos 

semelhantes,  entende-se que o Projeto de Lei nº 0218/2023, ressente-se de inconstitucionalidade 
frente aos artigos   61, § 1º, II, “E”, c/c o art. 84, VI e 2º, todos da Constituição Federal.

É o parecer.

FRANCISCO GUILHERME LASKE
Procurador do Estado
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DESPACHO

Referência: SCC 11570/2023
Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei n. 0218/2023.
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Manifesto concordância com o parecer exarado pelo Procurador do Estado Dr. 
Francisco Guilherme Laske, cuja ementa foi assim formulada:

Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 0218/2023, de iniciativa parlamentar, 
que“Dispõe sobre a Política de Transparência da Operação, Manutenção e Medidas 
de Segurança das Barragens no âmbito do Estado de Santa Catarina. Proposição 
de origem parlamentar que interfere amplamente em questões relativas à 
organização e ao funcionamento da Administração Pública, incumbidas ao 
Executivo. Ofensa aos artigos 2º, 61, § 1º, II, “E”, c/c o art. 84, VI, todos da 
Constituição Federal. Inconstitucionalidade da proposição em sua integralidade.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital. 

ANDRÉ FILIPE SABETZKI BOEING
Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
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DESPACHO

Referência: SCC 11570/2023

Assunto: Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 0218/2023, de iniciativa parlamentar, que“Dispõe
sobre a Política de Transparência da Operação, Manutenção e Medidas de Segurança das
Barragens no âmbito do Estado de Santa Catarina. Proposição de origem parlamentar que
interfere amplamente em questões relativas à organização e ao funcionamento da Administração
Pública, incumbidas ao Executivo. Ofensa aos artigos 2º, 61, § 1º, II, “E”, c/c o art. 84, VI, todos da
Constituição Federal. Inconstitucionalidade da proposição em sua integralidade.

Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

De acordo com o Parecer n. 453/2023-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr.
Francisco Guilherme Laske, referendado pelo Dr. André Filipe Sabetzki Boeing, Procurador-Chefe
da Consultoria Jurídica.

ANDRÉ EMILIANO UBA
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

1. Aprovo o Parecer n. 453/2023-PGE referendado pelo Dr. André Emiliano Uba,
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Estado
da Casa Civil (DIAL/SCC).

Florianópolis, data da assinatura digital.

MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado
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